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A inexisténcia de documentacao comprobatoria das operacdes indicadas pela
contribuinte para a suposta fundamentacdo dos lancamentos contibeis
apontados (empréstimo e/ou aportes de capital) apresentam-se, sim,
suficientes para a valida atuacdo da fiscalizacdo, com a recomposicao da
conta-caixa, e, com isso, a verificagdo de efetivo saldo credor daquela conta,
aplicando-se, assim, a presun¢do de omissdo de receitas, da forma como
apontado pela fiscalizacao.

JUROS DE MORA. TAXA SELIC.

De acordo com as expressas disposi¢des contidas no art. 61 da Lei 9.430/96,
e, ainda, na linha ja assentada pela jurisprudéncia desse conselho, ¢ legitima a
aplicacdo da Taxa Selic como indice de atualizagdo (corre¢do monetdria e
juros) do crédito tributédrio constituido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em NEGAR

provimento ao Recurso Voluntirio, nos termos do relatéorio e voto proferidos pelo
Relator.Vencido o Conselheiro Wilson Fernandes Guimaraes, que entende incidir juros de 1%
sobre a multa de oficio apurada.

(Assinado digitalmente)

PLINIO RODRIGUES LIMA - Presidente.
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 EMPRÉSTIMOS DE SÓCIOS. APORTES DE CAPITAL. PERÍODO PRÉ-OPERACIONAL. FALTA DE COMPROVAÇÃO DA EFETIVA REALIZAÇÃO. RECOMPOSIÇÃO DA CONTA CAIXA. SALDO CREDOR. VALIDADE.
 A inexistência de documentação comprobatória das operações indicadas pela contribuinte para a suposta fundamentação dos lançamentos contábeis apontados (empréstimo e/ou aportes de capital) apresentam-se, sim, suficientes para a válida atuação da fiscalização, com a recomposição da conta-caixa, e, com isso, a verificação de efetivo saldo credor daquela conta, aplicando-se, assim, a presunção de omissão de receitas, da forma como apontado pela fiscalização.
 JUROS DE MORA. TAXA SELIC.
 De acordo com as expressas disposições contidas no art. 61 da Lei 9.430/96, e, ainda, na linha já assentada pela jurisprudência desse conselho, é legítima a aplicação da Taxa Selic como índice de atualização (correção monetária e juros) do crédito tributário constituído.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em NEGAR provimento ao Recurso Voluntário, nos termos do relatório e voto proferidos pelo Relator.Vencido o Conselheiro Wilson Fernandes Guimarães, que entende incidir juros de 1% sobre a multa de ofício apurada.
 (Assinado digitalmente)
 PLINIO RODRIGUES LIMA - Presidente. 
 (Assinado digitalmente)
 CARLOS AUGUSTO DE ANDRADE JENIER - Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Plinio Rodrigues Lima, Wilson Fernandes Guimarães, Valmir Sandri, Paulo Jakson da Silva Lucas, Edwal Casoni de Paula Fernandes Junior e Carlos Augusto de Andrade Jenier. 
 
  Adotando os apontamentos contidos no relatório trazido pela r. decisão de primeira instância, destaco: 
Trata o presente processo dos autos de infração de fls 509/514, 515/518, 519/523 e 524/528 , lavrados pela Delegacia da Receita Federal do Brasil em Florianópolis, dos quais o sujeito passivo foi cientificado em 27/10/2006, consubstanciando exigências do IRPJ, Pis, Cofins e CSLL nos valores de R$ 9.191,58, R$ 4.978,77, R$ 8.272,41, R$ 22.978,98 multa de 75% e demais acréscimos. 
Foi formalizada, no processo administrativo de n° 11516003274/2006-61, representação fiscal para fins penais. 
Conforme descrição dos fatos de fls 446/508 e auto de infração de fls 504/511, a exigência tributária teve como fundamentação fática omissão de receitas presumida a partir da constatação de saldo credor de caixa. Este foi apurado em decorrência da desconsideração de suprimento não comprovado à conta caixa, efetuados por sócio a titulo de empréstimo - (conta passiva 2.2.1.01.01 � "empréstimo de sócio").
Inconformada, a interessada apresentou a impugnação de fls 536 na qual alega a seu favor que:
� Não foi licita a forma pela qual o auditor chegou à conclusão de saldo credor de caixa;
� Não há previsão legal para a desconsideração de lançamento contábil quando não haja a prova de sua incorreção. Nos termos do art 924 do Decreto 3000/99, cabe a autoridade administrativa a demonstração da inveracidade dos registros contábeis da pessoa jurídica;
� Entre a data da assinatura do contrato social (17/12/2002) e a emissão da la nota fiscal ( NF 001 de 02/05/2003) a interessada encontrava-se em fase pré-operacional e nesta fase é inaplicável a presunção de omissão de receitas. Nesta direção aponta a jurisprudência administrativa, conforme acórdãos citados;
� Ao exigir-se que a pessoa jurídica comprove a origem de recursos supridos por sócios fere-se o principio segundo o qual a sociedade não se confunde com a pessoa fisica daqueles. Os sócios não foram intimados das comprovações pretendidas pelo fisco;
� O saldo credor de caixa foi conseqüência da desconsideração de empréstimos feitos pelo sócio 6. empresa no ano de 2002; 
� A autoridade responsável pela auditoria afirmou que o empréstimo de R$ 1.350.000,00 teria sido lançado no Livro Razão n° 02 sem a respectiva data . Não obstante, a folha indicada pela mesma autoridade (fls 331) não retrata a existência do referido lançamento. Este, na verdade, é oriundo do ano calendário 2002 e foi registrado no Livro Razão n° 01 e nos balancetes entregues A. fiscalização ( fls 158 e does 02 e 03); 
� A afirmação de que o saldo inicial da conta caixa, no valor R$ 1.450.000,00, é oriundo de 31/01/2003, parte de premissa equivocada. O referido montante é originário do ano de 2002 , conforme Livro Razão (fls 316) ;
� A desconsideração do empréstimo efetuado pelos sócios se deu em virtude da falta de comprovação da origem dos recursos, da efetiva entrega dos mesmos, bem como do pagamento dos créditos; 
� Os recursos supridos pelos sócios tem como origem o recebimento de lucros e dividendos das empresas Coan Indústria Gráfica Ltda (CNPJ 86.444.791/0001-64) e Milano Editora Graf-Ica Ltda (CNPJ 01.533.458/0001-79). As declarações de rendimento das referidas empresas demonstram a existência de lastro financeiro; 
� Os sócios não depositaram os valores recebidos a titulo de distribuição de lucros em suas contas correntes para evitar a incidência da CPMF. A transferência financeira ocorreu em moeda; 
� A comprovação da entrega dos recursos dos sócios para a pessoa jurídica não pôde ser efetuada através de extrato bancário tendo em vista tendo que esta última não possuía conta corrente no ano de 2002, conforme informa a própria instituição financeira (fls 122). A prova solicitada é impossível;
� A comprovação desejada só pode ser efetuada mediante o cotejo da contabilidade com as declarações de rendimentos; 
� O lançamento tributário contra a empresa Milano foi cancelado pelo Conselho de Contribuintes conforme acórdão 107-08538 (doe 08). As apurações da referida empresa, bem as declarações de rendimentos, foram acatadas e homologadas pois o ano de 2002 já foi alcançado pela decadência;
� Deve ser aplicada ao caso concreto a interpretação mais benéfica ao sujeito passivo de que trata o art 112 do CTN; 
� É. ilegal a cobrança da taxa selic;
A partir dessas considerações, analisando os argumentos trazido pela contribuinte, entendeu a douta 8a Turma da DRJ do Rio de Janeiro-RJ pela PROCEDÊNCIA PARCIAL DA IMPUGNAÇÃO, em acórdão que, inclusive, assim restara ementado: 
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ
Data do fato gerador: 30/06/2003, 30/09/2003, 30/12/2003
EMPRÉSTIMOS DE SÓCIOS. FALTA DE COMPROVAÇÃO DA EFETIVA REALIZAÇÃO. RECOMPOSIÇÃO DA CONTA CAIXA. SALDO CREDOR.
A falta de comprovação da efetiva realização de empréstimo de sócios autoriza a desconsideração do respectivo lançamento contábil para que, a partir do saldo retificado da conta caixa, utilizada como contrapartida da entrada financeira, se proceda presunção de omissão de receitas apurada com base nos saldos credores configurados.
JUROS DE MORA. TAXA SELIC.
Conforme art 13 da Lei 9.065/1995 e art 61 § 3 0 da Lei 9.430/1996, o crédito tributário não pago no vencimento deve ser acrescido de juros de mora equivalentes à taxa referencial do sistema especial de liquidação e custódia - Selic acumulada mensalmente 
LANÇAMENTOS REFLEXOS. PIS, CSLL E COFINS.
Na ausência de fatos novos a ensejarem conclusões diversas, o decidido no lançamento principal se estende aos reflexos. 
Lançamento Procedente
Intimada a contribuinte dos termos dessa decisão no dia 30/06/2008, foi por ela então interposto o Recurso Voluntário de fls. 709-733 no dia 24/07/2008 - conforme registros postais constantes nos autos -, apresentando, para tanto, os seguintes e específicos argumentos: 
a)Da ausência de prova quanto à existência de saldo credor � impossibilidade de desconsideração de lançamentos contábeis sem prova de sua incorreção
b) Da impossibilidade de aplicação da presunção de omissão de receita no período pré-operacional
c) Da necessidade de intimação da pessoa física do sócio
d) Da demonstração da ocorrência da entrega dos recursos
d.1) Da escrituração contábil � conta passiva 2.2.1.01.01
d.2) Da efetiva entrega dos recursos
d.3)- Dos recursos tributados e entregues�` pelos sócios à Contribuinte �distribuição"de lucros da empresa Milano
e) Da ilegalidade de inserção dos juros previstos na Lei n° 8.981/95 e da Taxa SELIC:
Após a apresentação de seus argumentos, requer então a recorrente:
a) o recebimento do presente recurso voluntário, nos termos dos artigos 36 e 37 do Decreto n° 70.235/72 e no Ato Declaratório - Normativo n° 19, de 26/05/1997;
b) o cancelamento do auto de infração frente à inexistência de prova nos autos que permita a desconsideração dos lançamentos contábeis que possuem presunção de veracidade, nos termos do art. 924 do RIR, impossibilitando a aplicação do art. 281 do RIR que fundamentou o lançamento (item "a"); 
c) o afastamento da presunção de omissão de receita, em virtude de que é inaplicável no período em que a empresa estava em fase pré-operacional, nos termos das reiteradas decisões do Conselho de Contribuintes (item "b"); 
f) o cancelamento da exigência visto que a origem dos recursos só poderia ser esclarecida pela pessoa física que efetuou a entrega dos valores e não houve a intimação desta, ferindo o principio da distinção da personalidade da pessoa jurídica e de seus sócios, bem como frente à impossibilidade da Contribuinte obrigar/coagir seus sócios a entrega de tais comprovantes (item "c"); 
i) a manutenção dos aportes de capital ocorridos no ano de 2002 para fins de análise da conta caixa, visto que restou demonstrado que a contabilidade da Contribuinte é mantida corretamente, fazendo prova a seu favor, nos termos do art. 924 do RIR (item "d.1); que restou demonstrada a entrega de recursos (item d.2); e, que a origem foi comprovada pela distribuição de lucros de outras pessoas jurídicas devidamente tributadas (item "d. 2 e d.3")
i.1) alternativamente ao pedido anterior, requer seja afastada a tributação em virtude da aplicação do in dubil pro contribuinte quanto "à natureza ou às circunstâncias materiais do fato, ou à natureza ou extensão dos seus efeitos", nos termos do art. 112 do CTN, frente as razões e provas produzidas e descritas no item "d" e seus subitens; e,
j) o afastamento da SELIC pelos fundamentos anteriormente expostos.
Esse é o relatório.






 Conselheiro CARLOS AUGUSTO DE ANDRADE JENIER � Relator.
Sendo tempestivo o recurso, dele conheço.
O ponto central da discussão contida nos presentes autos refere-se ao debate em torno da (in)validade dos atos praticados pela contribuinte, relativos à manutenção de registros em sua contabilidade relacionados a supostos �empréstimos� realizados por seus sócios � antes ainda do início formal de suas atividades -, e, sob os fundamentos apontados, a desconsideração destes registros pelos agentes da fiscalização, com a conseqüente verificação da existência de saldo credor na conta caixa, acarretando, com isso, os lançamentos daí decorrentes. 
O fundamento para a aplicação dos procedimentos indicados encontra-se nas disposições contidas no art. 281, I do RIR/99, que, na linha apontada, assim especificamente se apresenta: 
Art. 281. Caracteriza-se como omissão no registro de receita, ressalvada ao contribuinte a prova da improcedência da presunção, a ocorrência das seguintes hipóteses (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 12, § 2º, e Lei nº 9.430, de 1996, art. 40):
I - a indicação na escrituração de saldo credor de caixa;
II - a falta de escrituração de pagamentos efetuados;
III - a manutenção no passivo de obrigações já pagas ou cuja exigibilidade não seja comprovada.
Conforme antes já aqui apontado, a configuração da existência de saldo credor na conta caixa decorrera da análise dos agentes da fiscalização e a verificação da existência de registros consignados como sendo �empréstimos de sócios�, os que, por não possuírem os adequados instrumentos/documentos físicos idôneos comprobatórios das respectivas relações � e, nem tampouco, comprovação da entrada dos respectivos numerários -, não foram então considerados pela fiscalização, acarretando, destarte, a reconfiguração dos registros e a apresentação do apontado saldo credor de caixa. 
Indagada a contribuinte a respeito da origem e da forma de materialização da apontada negociação, destaca ela que, por se encontrar, à época, em período pré-operacional, não possuía ainda sequer a sua respectiva conta bancária, inexistindo atividades, estando assim explicitados os seus fundamentos e, nesses termos, adequadamente superadas as razões da aplicação da presunção fiscal. 
Explicitando o contexto fático em que foram enquadrados os procedimentos apontados, assim se verifica na r. decisão de origem: 
A desconsideração do referido empréstimo teve como base os fatos abaixo enumerados.
A fiscalizada foi intimada (termo de intimação de fls 03 � fls 108) a comprovar as movimentações ocorridas na conta 2.2.1.01.01 � "empréstimo de sócio", em especial no que tange a efetiva entrada e saída de recursos da empresa, bem como o posterior reeembolso, por parte desta última, dos valores supridos.
Conforme resposta de fls 113 a 284, as comprovações solicitadas não se efetivaram sob a alegação de que a empresa, no ano calendário de 2002, encontrava-se em fase pré-operacional, motivo pelo qual não possuía conta bancária. Em decorrência da intimação formalizada foram apresentados pela auditada, tão somente, parcela da escrituração contábil (fls 120 a 413) e documentos de outras pessoas jurídicas das quais também participavam os sócios da fiscalizada. ( fls 119, 120). 
Dentre os documentos contábeis apresentados pela interessada destaca-se o de fls 332 ( originalmente fls 331) , do qual consta a designação de "Razao 2, fls 17 � período 01/01/03 a 31/02/04". Consta ainda, para o mesmo documento, registro de saldo credor de R$ 1.350.000,00 para a conta 2.2.1.01.01 � "empréstimo de sócio", sem informação sobre a data relativa à operação correspondente.
Diante da falta de comprovação da movimentação financeira da conta 2.2.1.01.01 � "empréstimo de sócio", em especial da origem e da efetiva entrega, pelos sócios, dos recursos supridos, foi desconsiderado o saldo credor da referida conta no valor de R$ 1.350.000,00 � (fls 332) 
Em conseqüência, foi retificado de oficio o saldo inicial da conta caixa para 01/01/2003, que passou de R$ 1.450.000,00 (fls 317) para R$ 100.000,00. A partir deste novo saldo retificado foi recomposta a movimentação da conta em referência, conforme demonstrativo de fls 503, dai resultando saldo credor para os períodos correspondentes aos 2°, 3° e 4° trimestres do ano de 2003. 
(Destaques nossos)
 Pelo que se verifica, intimada a contribuinte a explicitar o modus operandi dos referidos empréstimos, esta simplesmente buscou escudar-se na inexistência de conta bancária, bastando, para tanto, o destaque às exclusivas informações lançadas em sua contabilidade como suficientes, per se, para os esclarecimentos pretendidos. 
 Observe-se que o montante da movimentação apontada não se refere a exclusivo pagamento de custos irrisórios, mas representa, na verdade, um montante total de R$ 1.350.000,00, cuja data, razão e condições, inclusive, sequer são explicitadas pela contribuinte, fragilizando gravemente, assim, a credibilidade das razões apontadas. 
No recurso voluntário apresentado, a contribuinte sustenta a inadmissibilidade das razões utilizadas pela fiscalização uma vez que não existiria, sob o foco de sua análise, qualquer apontamento fiscal específico a respeito da inutilidade dos referidos registros contábeis, não se podendo admitir a pretendida inversão de ônus probandi.
Curiosamente, a recorrente não mais fala em empréstimos dos sócios à fiscalizada, mas sim de aportes, verificando-se, já nesse ponto, tanto numa quanto noutra opção, a completa e total inexistência de registros formais adequados e suficientes para as operações apontadas. 
Ora, a esse respeito, causa espécie a afirmação utilizada pela contribuinte de que os registros fiscais fariam prova a seu favor, uma vez que, ao contrário do que pretende fazer parecer, além dos específicos lançamentos contábeis considerados, necessária ainda se faz a adequada, válida e suficiente comprovação documental da existência da específica movimentação econômico-financeira considerada, inexistindo, nesse ponto, qualquer mandamento que aponte, por si só, a intangibilidade da contabilidade, da forma como pretende fazer crer a recorrente. 
Nessa linha, inclusive, é a remansosa jurisprudência deste Egrégio CARF, conforme se verifica, inclusive, nos seguintes arestos colhidos do pretório: 
Número do Processo 18088.000031/2006-15
Órgão Julgador Terceira Câmara/Primeira Seção de Julgamento
Contribuinte CONSTRAMER ENGENHARIA E COMERCIO LTDA
Tipo do Recurso Recurso Voluntário - Outros Resultados Por Unanimidade
Data da Sessão 27/08/2009
Relator(a) Irineu Bianchi
Nº Acórdão 1302-00054
Tributo / Matéria 

Decisão 
Por unanimidade de votos, RECONHECER de ofício a decadência nos 3 primeiros trimestres de 2001 (IRPJ e CSLL) e PIS e COFINS para fatos geradores ocorridos até novembro de 2001.

Ementa 
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ e Outros. Ano-calendário: 2001 IRPJ. PIS. COFINS. CSLL LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO Nos tributos e contribuições submetidos à modalidade de lançamento por homologação, os fatos geradores ocorridos e declarados mediante o cumprimento das obrigações acessórias correspondentes são considerados homologados com o decurso do prazo de cinco anos contados da ocorrência do fato gerador e a Fazenda Pública da União só pode revisar e alterar o lançamento naquele prazo face ao disposto no artigo 150, § 40 do Código Tributário Nacional. SALDO CREDOR DE CAIXA. OMISSÃO DE RECEITA. A falta de comprovação da origem e da efetiva entrega de numerários a titulo de empréstimo de sócio autoriza a exclusão desses valores na recomposição do saldo da conta Caixa. Irrelevante que o sócio tivesse, na ocasião, capacidade econômica e financeira para suportar os alegados suprimentos. Apurado saldo credor, presume-se ter havido omissão de receitas em montante equivalente. DEPÓSITOS BANCÁRIOS. DOCUMENTAÇÃO HÁBIL E IDÓNEA. Os valores creditados em conta-corrente, em relação aos quais o sujeito passivo, regulamente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações, evidenciam omissão de receita. PRESUNÇÃO LEGAL. ÓNUS DA PROVA. A presunção legal tem o condão de inverter o ônus da prova, transferindo-o para o contribuinte, que pode refutá-la mediante oferta de provas hábeis e idôneas. LANÇAMENTO DECORRENTE. CSLL PIS. CORNA O decidido para o lançamento de IRPJ estende-se aos lançamentos que com \ ele compartilha o mesmo fundamento factual quando não há razão de ordem jurídica para lhe conferir julgamento diverso.  

------------------------------------------------------------------------------------------------
Número do Processo 13807.013029/99-21
Órgão Julgador Segunda Câmara/Primeira Seção de Julgamento
Contribuinte METALCAR INDUSTRIA E COMERCIO LTDA
Tipo do Recurso Recurso Voluntário - Negado Provimento Por Unanimidade
Data da Sessão 15/05/2009
Relator(a) Antônio Bezerra Neto
Nº Acórdão 1201-00076
Tributo / Matéria IRPJ - AF - lucro real (exceto.omissão receitas pres.legal)

Decisão 
Por unanimidade de votos, NEGARAM provimento ao recurso de voluntário.

Ementa 
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ Ano-calendário: 1995 Ementa: OMISSÃO DE RECEITA. SUPRIMENTO DE NUMERÁRIO NÃO COMPROVADO. SALDO CREDOR DE CAIXA. Os suprimentos de caixa ou empréstimos lançados sem respaldo em documentação que demonstre inequivocamente a origem e a efetiva entrada de recursos e que a conta caixa sem esse aporte gere saldo credor de caixa são considerados omissão de receitas. OMISSÃO DE RECEITA. LUCRO PRESUMIDO. O art. 43, § 2°, da Lei n° 8.541/1992, com a redação dada pela Medida Provisória n° 492/1994, convalidada pela Lei 9.064/1995, estabelece que o valor da receita omitida não compõe a determinação do lucro presumido, sendo definitivo o imposto incidente sobre a omissão, cuja base de cálculo é o total da receita omitida. MULTA DE OFÍCIO. INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI-0 Primeiro Conselho de Contribuintes não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária. (Súmula 1° CC n° 2) JUROS DE MORA- SELIC - A partir de 1° de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais (Súmula 1° CC n°4) TRIBUTAÇÃO REFLEXA Estende-se aos lançamentos decorrentes, no que couber, a decisão prolatada no lançamento matriz, em razão da íntima relação de causa e efeito que os vincula.
A partir destes acórdãos, e, ainda, de diversos outros existentes no acervo jurisprudencial deste Conselho, verifica-se que, ao contrário do que apontado e pretendido pela recorrente, a inexistência de prova cabal e suficiente a respeito da origem, forma e condições dos supostos aportes/suprimentos/empréstimos supostamente realizados pelos sócios é sim suficiente, per se, para a desconfiguração da validade do lançamento considerado, e, a partir daí, a válida desconsideração de seus registros, descortinando, com isso, o apontado saldo credor da conta caixa e, por conseqüência, a aplicação da presunção de omissão de receita, da forma como apontado pelas respectivas autoridades fiscalizadoras. 
A par das considerações apontadas, a recorrente ainda pretende ver admitidas as suas razões pelo fato simples de que ainda estaria ela no campo do período pré-operacional, o que comprova, segundo aponta, pela data da emissão da primeira de suas notas fiscais, buscando, com isso, elidir os procedimentos fiscais.
Tais considerações, na verdade, atuam contra as pretensões da própria recorrente, uma vez que é exatamente com base na apontada inexistência de atividade (ao menos do ponto de vista válido e regular) é que se destaca, no caso, a efetiva omissão de receitas, e, por isso, a validade do lançamento efetivado. 
Nessa linha, inclusive, vale destacar que os próprios precedentes citados pela contribuinte atuam a seu próprio desfavor, uma vez que, apontando ela a existência de �empréstimos� ou mesmo de �aportes de capital� deveria ela, no mínimo, apresentar os respectivos instrumentos formais respectivos, demonstrando assim a validade dos procedimentos adotados, o que, nos presentes autos, efetivamente não se verifica.
Em relação à apontada impossibilidade de apresentação de informações e documentos relativos às pessoas dos respectivos sócios �doadores� a contribuinte afirma que, por se tratar de pessoa distinta, não poderia ela ser obrigada à apresentação de informações a eles relativa.
Ocorre que, ao contrário do que pretende fazer crer, a �exigência� apresentada pela fiscalização, na verdade, tratava-se apenas de alternativa para a ultrapassagem do óbice apresentado pela própria fiscalizada no sentido de que, por estar ainda na apontada fase pré-operacional, não manteria ela ainda a sua respectiva conta bancária, o que, no entanto, poderia ter sido suprido com a demonstração, pelos doadores, da efetivação das respectivas transferências, o que, mesmo assim, por ela não foi então efetivado. 
Nesse sentido, a opção de apresentação de documentos relativos às contas bancárias ou mesmo às DIRPF dos sócios eram alternativas para que a contribuinte comprovasse, validamente, as suas próprias alegações, o que, no entanto, por ela efetivamente não foi utilizado, mantendo, assim, completamente inadmissível a argumentação apresentada. 
Ora, em face da completa inexistência de provas quanto à efetivação do supostos empréstimo pelos sócios (ou mesmo aportes de capital, como agora curiosamente afirmado pela recorrente), perfeitamente demonstrado se verifica os indícios necessários para a aplicação da presunção fiscal, restando, assim, perfeitamente intangíveis os lançamentos efetivados. 
Ao final, cumpre ressaltar que, nas circunstâncias apontadas, é irrelevante se os sócios possuíam ou não condições econômico-financeiras para a efetivação das referidas transações, uma vez que o que restou afirmado pela fiscalização foi a prova de sua realização, inexistindo instrumentos contratuais a eles relativos e/ou mesmo o específico registro de ingresso dos respectivos montantes, sendo, pois, insuperáveis as considerações apresentadas no Auto de Infração aqui enfrentado. 
Por fim, no que tange às considerações apresentadas pela recorrente a respeito de sua pretensão de afastamento da aplicação da taxa SELIC, vale ressaltar que, em suas razões, entende que os referidos montantes não poderiam ultrapassar os limites estabelecidos pelo Art. 192, parágrafo 3o da CF/88, que, segundo aponta, limitariam os percentuais de juros ao patamar de 12% ao ano. 
A respeito desse apontamento, vale aqui destacar que, a princípio, a utilização da taxa SELIC para a quantificação dos juros moratórios do crédito tributário possuem expressa determinação legal, conforme, inclusive, verifica-se naquelas constantes da Lei 8.981/95, em relação à qual, inclusive, sequer se poderia aqui admitir a contestação sob o argumento da inconstitucionalidade, tendo em vista as expressas disposições da Súmula CARF no 2, que afirma: �O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.�
Não fosse por essa razão, entretanto, é relevante destacar que o dispositivo constitucional invocado pela recorrente (Art. 192, par. 3o), atualmente não mais subsiste em nosso sistema jurídico pátrio, tendo sido, inclusive, especifica e expressamente revogado pelas disposições contidas na Emenda Constitucional no 40 de 2003, sendo, também por isso, completamente infundadas as razões apontadas.




 
Conclusão
Em face a todo o exposto, encaminho o meu voto no sentido de NEGAR PROVIMENTO ao recurso voluntário interposto, mantendo o lançamento em todas as suas disposições, nos termos e fundamentos, inclusive, aqui especificamente apontados.
É como voto.
(Assinado digitalmente)
CARLOS AUGUSTO DE ANDRADE JENIER - Relator
 
 




(Assinado digitalmente)

CARLOS AUGUSTO DE ANDRADE JENIER - Relator.

Participaram da sessdao de julgamento os conselheiros: Plinio Rodrigues
Lima, Wilson Fernandes Guimardes, Valmir Sandri, Paulo Jakson da Silva Lucas, Edwal
Casoni de Paula Fernandcs Junior e Carlos Augusto de Andrade Jenier.

Relatério

Adotando os apontamentos contidos no relatorio trazido pela r. decisdo de
primeira instancia, destaco:

Trata o presente processo dos autos de infragcdo de fls 509/514, 515/518, 519/523 e
524/528 , lavrados pela Delegacia da Receita Federal do Brasil em Florianopolis, dos
quais o sujeito passivo foi cientificado em 27/10/2006, consubstanciando exigéncias do
IRPJ, Pis, Cofins e CSLL nos valores de R$ 9.191,58, R$ 4.978,77, R 8.272,41, R$
22.978,98 multa de 75% e demais acréscimos.

Foi formalizada, no processo administrativo de n° 11516003274/2006-61,
representagdo fiscal para fins penais.

Conforme descri¢do dos fatos de fls 446/508 e auto de infra¢do de fls 504/511, a
exigéncia tributdria teve como fundamentagdo fatica omissdo de receitas presumida a
partir da constata¢do de saldo credor de caixa. Este foi apurado em decorréncia da
desconsideragdo de suprimento ndo comprovado a conta caixa, efetuados por socio a
titulo de empréstimo - (conta passiva 2.2.1.01.01 — "empreéstimo de socio”).

Inconformada, a interessada apresentou a impugnagdo de fls 536 na qual alega a seu
favor que:

* Nao foi licita a forma pela qual o auditor chegou a conclusdo de saldo credor de
caixa;

* Ndo ha previsao legal para a desconsidera¢do de langcamento contabil quando ndo
haja a prova de sua incorre¢do. Nos termos do art 924 do Decreto 3000/99, cabe a
autoridade administrativa a demonstragdo da inveracidade dos registros contabeis da
pessoa juridica;

» Entre a data da assinatura do contrato social (17/12/2002) e a emissdo da la nota
fiscal ( NF 001 de 02/05/2003) a interessada encontrava-se em fase pré-operacional e
nesta fase é inaplicavel a presun¢do de omissdo de receitas. Nesta dire¢do aponta a
Jjurisprudéncia administrativa, conforme acordaos citados,

* Ao exigir-se que a pessoa juridica comprove a origem de recursos supridos por socios
fere-se o principio segundo o qual a sociedade ndo se confunde com a pessoa fisica
daqueles. Os socios ndo foram intimados das comprovagoes pretendidas pelo fisco;
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* O saldo credor de caixa foi conseqiiéncia da desconsideragdo de empréstimos feitos
pelo socio 6. empresa no ano de 2002;

* A autoridade responsavel pela auditoria afirmou que o empréstimo de RS
1.350.000.00 teria sido lang¢ado no Livro Razdo n° 02 sem a respectiva data . Nao
obstante, a folha indicada pela mesma autoridade (fls 331) ndo retrata a existéncia do
referido langamento. Este, na verdade, ¢ oriundo do ano calendario 2002 e foi
registrado no Livro Razdo n° 01 e nos balancetes entregues A. fiscalizagdo ( fls 158 e
does 02 e 03);

* A afirmagdo de que o saldo inicial da conta caixa, no valor R$ 1.450.000,00, é
oriundo de 31/01/2003, parte de premissa equivocada. O referido montante ¢é
origindrio do ano de 2002 , conforme Livro Razdo (fls 316) ;

* A desconsideragdo do empréstimo efetuado pelos socios se deu em virtude da falta de
comprovagdo da origem dos recursos, da efetiva entrega dos mesmos, bem como do
pagamento dos créditos,

» Os recursos supridos pelos socios tem como origem o recebimento de lucros e
dividendos das empresas Coan Industria Grdfica Ltda (CNPJ 86.444.791/0001-64) e
Milano Editora Graf-Ica Ltda (CNPJ 01.533.458/0001-79). As declaracoes de
rendimento das referidas empresas demonstram a existéncia de lastro financeiro;

* Os socios ndo depositaram os valores recebidos a titulo de distribui¢do de lucros em
suas contas correntes para evitar a incidéncia da CPMF. A transferéncia financeira
ocorreu em moeda;

* A comprovagdo da entrega dos recursos dos socios para a pessoa juridica ndo pode
ser efetuada através de extrato bancario tendo em vista tendo que esta ultima ndo
possuia conta corrente no ano de 2002, conforme informa a propria instituicdo
financeira (fls 122). A prova solicitada é impossivel;

* A comprovagdo desejada so pode ser efetuada mediante o cotejo da contabilidade
com as declaracoes de rendimentos,

* O langamento tributario contra a empresa Milano foi cancelado pelo Conselho de
Contribuintes conforme acorddao 107-08538 (doe 08). As apuragoes da referida
empresa, bem as declaragoes de rendimentos, foram acatadas e homologadas pois o
ano de 2002 ja foi alcancado pela decadéncia;

* Deve ser aplicada ao caso concreto a interpretagdo mais benéfica ao sujeito passivo
de que trata o art 112 do CTN;

« E. ilegal a cobranca da taxa selic;

A partir dessas consideragdes, analisando os argumentos trazido pela
contribuinte, entendeu a douta 8" Turma da DRJ do Rio de Janeiro-RJ pela PROCEDENCIA
PARCIAL DA IMPUGNACAO, em acérddo que, inclusive, assim restara ementado:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ



Data do fato gerador: 30/06/2003, 30/09/2003, 30/12/2003

EMPRESTIMOS DE SOCIOS. FALTA DE COMPROVACAO DA EFETIVA
REALIZACAO. RECOMPOSICAO DA CONTA CAIXA. SALDO CREDOR.

A falta de comprovagdo da efetiva realizagdo de empréstimo de socios autoriza a
desconsiderag¢do do respectivo langcamento contabil para que, a partir do saldo
retificado da conio caixa, utilizada como contrapartida da entrada financeira, se
proceda presungio de omissdo de receitas apurada com base nos saldos credores
configurados.

JUROS DE MORA. TAXA SELIC.

Conforme art 13 da Lei 9.065/1995 e art 61 § 3 0 da Lei 9.430/1996, o crédito
tributario ndo pago no vencimento deve ser acrescido de juros de mora equivalentes a
taxa referencial do sistema especial de liquidag¢do e custodia - Selic acumulada
mensalmente

LANCAMENTOS REFLEXOS. PIS, CSLL E COFINS.

Na auséncia de fatos novos a ensejarem conclusoes diversas, o decidido no langamento
principal se estende aos reflexos.

Lancamento Procedente

Intimada a contribuinte dos termos dessa decisao no dia 30/06/2008, foi por
ela entdo interposto o Recurso Voluntario de fls. 709-733 no dia 24/07/2008 - conforme
registros postais constantes nos autos -, apresentando, para tanto, os seguintes e especificos
argumentos:

a) Da auséncia de prova quanto a existéncia de saldo credor — impossibilidade
de desconsideragdo de lancamentos contdabeis sem prova de sua incorre¢cdo

b) Da impossibilidade de aplicagdo da presuncdo de omissdo de receita no periodo
pré-operacional

¢) Da necessidade de intimacdo da pessoa fisica do socio

d) Da demonstracdio da ocorréncia da entrega dos recursos
d.1) Da escrituragdo contabil — conta passiva 2.2.1.01.01
d.2) Da efetiva entrega dos recursos

d.3)- Dos recursos tributados e entregues‘’ pelos socios a Contribuinte —
distribuicao'de lucros da empresa Milano

e) Da ilegalidade de insercio dos juros previstos na Lei n° 8.981/95 e da Taxa
SELIC:

Ap0s a apresentacdo de seus argumentos, requer entao a recorrente:

a) o recebimento do presente recurso voluntdrio, nos termos dos artigos 36 e 37 do
Decreto.n® 70.235/72 e no Ato Declaratorio - Normativo n° 19, de 26/05/1997;
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b) o cancelamento do auto de infracdo frente a inexisténcia de prova nos autos que
permita a desconsideragdo dos lancamentos contdbeis que possuem presuncdo de
veracidade, nos termos do art. 924 do RIR, impossibilitando a aplicacdo do art. 281
do RIR que fundamentou o lancamento (item "a");

¢) o afasiamento da presungdo de omissdo de receita, em virtude de que é inaplicdvel
no periodo em que a empresa estava em fase pré-operacional, nos termos das
reiteradas decisoes do Conselho de Contribuintes (item "b'"');

f) o cancelamento da exigéncia visto que a origem dos recursos so poderia ser
esclarecida pela pessoa fisica que efetuou a entrega dos valores e ndo houve a
intimacgado desta, ferindo o principio da distingdo da personalidade da pessoa juridica
e de seus socios, bem como frente a impossibilidade da Contribuinte obrigar/coagir
seus socios a entrega de tais comprovantes (item "'c");

i) a manutencgdo dos aportes de capital ocorridos no ano de 2002 para fins de andlise
da conta caixa, visto que restou demonstrado que a contabilidade da Contribuinte é
mantida corretamente, fazendo prova a seu favor, nos termos do art. 924 do RIR
(item "d.1); que restou demonstrada a entrega de recursos (item d.2); e, que a origem
foi comprovada pela distribuicdo de lucros de outras pessoas juridicas devidamente
tributadas (item "'d. 2 e d.3")

i.1) alternativamente ao pedido anterior, requer seja afastada a tributagdo em virtude
da aplicagdo do in dubil pro contribuinte quanto ""a natureza ou as circunstincias
materiais do fato, ou a natureza ou extensao dos seus efeitos', nos termos do art. 112
do CTN, frente as razoes e provas produzidas e descritas no item "d" e seus subitens;
6

J) o afastamento da SELIC pelos fundamentos anteriormente expostos.

Esse € o relatorio.



Voto

Conselheiro CARLOS AUGUSTO DE ANDRADE JENIER — Relator.
Sendo tcmpestivo o recurso, dele conheco.

O ponto central da discussao contida nos presentes autos refere-se ao debate
em torno da (in)validade dos atos praticados pela contribuinte, relativos a manutencdo de
registros em sua contabilidade relacionados a supostos “empréstimos™ realizados por seus
socios — antes ainda do inicio formal de suas atividades -, e, sob os fundamentos apontados, a
desconsideragao destes registros pelos agentes da fiscalizacdo, com a conseqiiente verificacao
da existéncia de saldo credor na conta caixa, acarrctando, com isso, os langamentos dai
decorrentes.

O fundamento para a aplicacdo dos procedimentos indicados encontra-se nas
disposig¢odes contidas no art. 281, I do RIR/99, que, na linha apontada, assim especificamente se
apresenta:

Art. 281. Caracteriza-se como omissdo no registro de receita, ressalvada ao
contribuinte a prova da improcedéncia da presuncdo, a ocorréncia das seguintes
hipoteses (Decreto-Lei n° 1.598, de 1977, art. 12, § 2°, e Lei n° 9.430, de 1996, art.
40):

I - aindicacdo na escrituracdo de saldo credor de caixa;

Il - a falta de escrituragdo de pagamentos efetuados;

III - a manutengdo no passivo de obrigagées ja pagas ou cuja exigibilidade ndo seja comprovada.

Conforme antes ja aqui apontado, a configuracdo da existéncia de saldo
credor na conta caixa decorrera da andlise dos agentes da fiscalizacdo e a verificacdo da
existéncia de registros consignados como sendo “empréstimos de socios”, os que, por nao
possuirem os adequados instrumentos/documentos fisicos idoneos comprobatdrios das
respectivas relagdes — e, nem tampouco, comprovagao da entrada dos respectivos numerarios -,
ndo foram entdo considerados pela fiscalizagcdo, acarretando, destarte, a reconfiguragdo dos
registros e a apresentacao do apontado saldo credor de caixa.

Indagada a contribuinte a respeito da origem e da forma de materializagdo da
apontada negociacdo, destaca ela que, por se encontrar, a época, em periodo pré-operacional,
ndo possuia ainda sequer a sua respectiva conta bancaria, inexistindo atividades, estando assim
explicitados os seus fundamentos e, nesses termos, adequadamente superadas as razdes da
aplicacdo da presuncao fiscal.

Explicitando o contexto fatico em que foram enquadrados os procedimentos
apontados, assim se verifica na r. decisdo de origem:

A desconsideragdo do referido empréstimo teve como base os fatos abaixo enumerados.

A fiscalizada foi intimada (termo de intimagdo de fls 03 — fls 108) a comprovar as
moyimentacoes. ocorridas na conta 2.2.1.01.01 — "empréstimo de socio”, em especial
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no que tange a efetiva entrada e saida de recursos da empresa, bem como o posterior
reeembolso, por parte desta ultima, dos valores supridos.

Conforme resposta de fls 113 a 284, as comprovagoes solicitadas ndo se efetivaram sob
a alegui¢do de que a empresa, no ano calendario de 2002, encontrava-se em fase pre-
operacional, motivo pelo qual ndo possuia conta bancaria. Em decorréncia da
intimacdo formalizada foram apresentados pela auditada, tdo somente, parcela da
escrituragdo contabil (fls 120 a 413) e documentos de outras pessoas juridicas das
quais também participavam os socios da fiscalizada. (fls 119, 120).

Dentre os documentos contdabeis apresentados pela interessada destaca-se o de
fls 332 ( originalmente fls 331) , do qual consta a designacdo de "Razao 2, fls
17 — periodo 01/01/03 a 31/02/04". Consta ainda, para o mesmo documento,

registro de saldo credor de R$ 1.350.000,00 para a conta 2.2.1.01.01 —
"empréstimo de socio', sem informacdo sobre a data relativa a operagdo
correspondente.

Diante da falta de comprovacido da movimentagdo financeira da conta
2.2.1.01.01 — "empréstimo de socio', em especial da origem e da efetiva
entrega, pelos socios, dos recursos supridos, foi desconsiderado o saldo credor
da referida conta no valor de R$ 1.350.000,00 — (fls 332)

Em consegqiiéncia, foi retificado de oficio o saldo inicial da conta caixa para
01/01/2003, que passou de R$ 1.450.000,00 (fls 317) para R$ 100.000,00. A partir
deste novo saldo retificado foi recomposta a movimentagdo da conta em referéncia,
conforme demonstrativo de fls 503, dai resultando saldo credor para os periodos
correspondentes aos 2°, 3° e 4° trimestres do ano de 2003.

(Destaques nossos)

Pelo que se verifica, intimada a contribuinte a explicitar o modus operandi
dos referidos empréstimos, esta simplesmente buscou escudar-se na inexisténcia de conta
bancaria, bastando, para tanto, o destaque as exclusivas informagdes langcadas em sua
contabilidade como suficientes, per se, para os esclarecimentos pretendidos.

Observe-se que o montante da movimentagdo apontada ndo se refere a
exclusivo pagamento de custos irrisorios, mas representa, na verdade, um montante total de R$
1.350.000,00, cuja data, razao e condicdes, inclusive, sequer sao explicitadas pela contribuinte,
fragilizando gravemente, assim, a credibilidade das razdes apontadas.

No recurso voluntario apresentado, a contribuinte sustenta a
inadmissibilidade das razdes utilizadas pela fiscalizagdo uma vez que ndo existiria, sob o foco
de sua andlise, qualquer apontamento fiscal especifico a respeito da inutilidade dos referidos
registros contabeis, ndo se podendo admitir a pretendida inversdo de onus probandi.

Curiosamente, a recorrente ndo mais fala em empréstimos dos socios a
fiscalizada, mas sim de aportes, verificando-se, j& nesse ponto, tanto numa quanto noutra
op¢ao, a completa e total inexisténcia de registros formais adequados e suficientes para as
operacdes apontadas.



Ora, a esse respeito, causa espécie a afirmagdo utilizada pela contribuinte de
que os registros fiscais fariam prova a seu favor, uma vez que, ao contrario do que pretende
fazer parecer, além dos especificos lancamentos contdbeis considerados, necessaria ainda se
faz a adequada, valida e suficiente comprovagdao documental da existéncia da especifica
movimentagdo econdmico-financeira considerada, inexistindo, nesse ponto, qualquer
mandamento que aponte, por si so, a intangibilidade da contabilidade, da forma como pretende
fazer crer a recorrente.

Ncssa linha, inclusive, € a remansosa jurisprudéncia deste Egrégio CARF,
conforme se verifica, wnclusive, nos seguintes arestos colhidos do pretorio:

Niimero do Processo 18088.000031/2006-15

Orgdo Julgador Terceira Camara/Primeira Se¢do de Julgamento
Contribuinte CONSTRAMER ENGENHARIA E COMERCIO LTDA

Tipo do Recurso Recurso Voluntdrio - Outros Resultados Por Unanimidade
Data da Sessdo 27/08/2009

Relator(a) Irineu Bianchi

N° Acorddo 1302-00054
Tributo / Materia

Decisdo
Por unanimidade de votos, RECONHECER de oficio a decadéncia nos 3 primeiros trimestres
de 2001 (IRPJ e CSLL) e PIS e COFINS para fatos geradores ocorridos até novembro de 2001.

Ementa

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ e Outros. Ano-calendario: 2001
IRPJ. PIS. COFINS. CSLL LANCAMENTO POR HOMOLOGAGCAO Nos tributos e
contribui¢oes submetidos a modalidade de langcamento por homologacgdo, os fatos geradores
ocorridos e declarados mediante o cumprimento das obrigacoes acessorias correspondentes
sdo considerados homologados com o decurso do prazo de cinco anos contados da ocorréncia
do fato gerador e a Fazenda Publica da Unido so pode revisar e alterar o lancamento naquele
prazo face ao disposto no artigo 150, § 40 do Cédigo Tributirio Nacional. SALDO

CREDOR DE CAIXA. OMISSAO DE RECEITA. A falta de comprovacio da
origem e _da_efetiva _entrega de numerdrios _a_titulo de empréstimo de socio
autoriza a exclusdo desses valores na recomposicio do saldo da conta Caixa.
Irrelevante que o socio tivesse, na ocasido, capacidade economica e financeira
para _suportar os alegados suprimentos. Apurado saldo credor, presume-se ter
havido omissdo de receitas em montante equivalente. DEPOSITOS BANCARIOS.
DOCUMENTACAO HABIL E IDONEA. Os valores creditados em conta-corrente, em
relagdo aos quais o sujeito passivo, regulamente intimado, ndo comprove, mediante
documentac¢do habil e idonea, a origem dos recursos utilizados nessas operagoes,
evidenciam omissio de receita. PRESUNCAO LEGAL. ONUS DA PROVA. A
presuncdo legal tem o conddo de inverter o onus da prova, transferindo-o para

o _contribuinte, que pode refutd-la mediante oferta de provas hdbeis e idoneas.
LANCAMENTO DECORRENTE. CSLL PIS. CORNA O decidido para o langamento de IRPJ
estende-se aos langamentos que com \ ele compartilha o mesmo fundamento factual quando
ndo ha razdo de ordem juridica para lhe conferir julgamento diverso.

Numero do Processo 13807.013029/99-21

Orgdo Julgador Segunda Céamara/Primeira Se¢do de Julgamento
Contribuinte METALCAR INDUSTRIA E COMERCIO LTDA

Tipo do Recurso Recurso Voluntario - Negado Provimento Por Unanimidade
Data da Sessdo 15/05/2009

Relator(a) Antonio Bezérra'Neto
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N° Acorddo 1201-00076
Tributo / Matéria IRPJ - AF - lucro real (exceto.omissdo receitas pres.legal)

Decisdo
Por unanimidade de votos, NEGARAM provimento ao recurso de voluntario.

Ementa

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ Ano-calendario: 1995 Ementa: OMISSAO
DE RECEITA. SUPRIMENTO DE NUMERARIO NAO COMPROVADO. SALDO
CREDOR DE CAIXA. Os_suprimentos _de caixa _ou empréstimos lancados sem
respaldo em documentacdo que demonstre inequivocamente _a_origem e _a_efetiva
entrada de recursos e que a_conta _caixa sem_esse_aporte gere saldo credor de caixa

sdo_considerados omissdo de receitas. OMISSAO DE RECEITA. LUCRO PRESUMIDO. O art.
43, § 2° da Lei n° 8.541/1992, com a reda¢do dada pela Medida Provisoria n® 492/1994, convalidada
pela Lei 9.064/1995, estabelece que o valor da receita omitida ndo compoe a determinagdo do lucro
presumido, sendo definitivo o imposto incidente sobre a omissdo, cuja base de cdlculo é o total da
receita omitida. MULTA DE OFICIO. INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI-0 Primeiro Conselho de
Contribuintes ndo é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria.
(Sumula 1° CC n° 2) JUROS DE MORA- SELIC - A partir de 1° de abril de 1995, os juros moratorios
incidentes sobre débitos tributarios administrados pela Secretaria da Receita Federal sdo devidos, no
periodo de inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidagdo e Custodia - SELIC para
titulos federais (Stimula 1° CC n°4) TRIBUTACAO REFLEXA Estende-se aos lancamentos decorrentes,
no que couber, a decisdo prolatada no langamento matriz, em razdo da intima relagdo de causa e efeito
que os vincula.

A partir destes acordaos, e, ainda, de diversos outros existentes no acervo
jurisprudencial deste Conselho, verifica-se que, ao contrario do que apontado e pretendido pela
recorrente, a inexisténcia de prova cabal e suficiente a respeito da origem, forma e condigdes
dos supostos aportes/suprimentos/empréstimos supostamente realizados pelos soécios € sim
suficiente, per se, para a desconfiguracdo da validade do langamento considerado, e, a partir
dai, a valida desconsideracao de seus registros, descortinando, com isso, o apontado saldo
credor da conta caixa e, por conseqiiéncia, a aplicacdo da presun¢do de omissdo de receita, da
forma como apontado pelas respectivas autoridades fiscalizadoras.

A par das consideragdes apontadas, a recorrente ainda pretende ver admitidas
as suas razdes pelo fato simples de que ainda estaria ela no campo do periodo pré-operacional,
0 que comprova, segundo aponta, pela data da emissdo da primeira de suas notas fiscais,
buscando, com isso, elidir os procedimentos fiscais.

Tais consideracdes, na verdade, atuam contra as pretensdes da propria
recorrente, uma vez que ¢ exatamente com base na apontada inexisténcia de atividade (ao
menos do ponto de vista valido e regular) ¢ que se destaca, no caso, a efetiva omissdao de
receitas, e, por isso, a validade do langamento efetivado.

Nessa linha, inclusive, vale destacar que os proprios precedentes citados pela
contribuinte atuam a seu proprio desfavor, uma vez que, apontando ela a existéncia de
“empréstimos” ou mesmo de “aportes de capital” deveria ela, no minimo, apresentar os
respectivos instrumentos formais respectivos, demonstrando assim a validade dos
procedimentos adotados, o que, nos presentes autos, efetivamente nao se verifica.

Em relacdo a apontada impossibilidade de apresentacdo de informagdes e
documentos relativos as pessoas dos respectivos socios “doadores” a contribuinte afirma que,
por se tratar de pessoa distinta, ndo poderia ela ser obrigada a apresentacao de informagdes a
eles relativa,



Ocorre que, ao contrario do que pretende fazer crer, a “exigéncia”
apresentada pela fiscalizacdo, na verdade, tratava-se apenas de alternativa para a ultrapassagem
do obice apresentado pela propria fiscalizada no sentido de que, por estar ainda na apontada
fase pré-operacional, ndo manteria ela ainda a sua respectiva conta bancaria, o que, no entanto,
poderia ter sido suprido com a demonstragdo, pelos doadores, da efetivacdo das respectivas
transferéncias, o que, mesmo assim, por ela nao foi entdo efetivado.

Nesse seritido, a opcdo de apresentagdo de documentos relativos as contas
bancarias ou mesino @s DIRPF dos socios eram alternativas para que a contribuinte
comprovasse, vaiidamente, as suas proprias alegacdes, o que, no entanto, por ela efetivamente
nao foi utilizado. inantendo, assim, completamente inadmissivel a argumentagdo apresentada.

Ora, em face da completa inexisténcia de provas quanto a efetivacdo do
supostos empréstimo pelos socios (ou mesmo aportes de capital, como agora curiosamente
afirmado pela recorrente), perfeitamente demonstrado se verifica os indicios necessarios para a
aplicacdo da presungdo fiscal, restando, assim, perfeitamente intangiveis os langamentos
efetivados.

Ao final, cumpre ressaltar que, nas circunstancias apontadas, ¢ irrelevante se
os socios possuiam ou ndo condi¢des econdmico-financeiras para a efetivacdo das referidas
transagdes, uma vez que o que restou afirmado pela fiscalizagdo foi a prova de sua realizagao,
inexistindo instrumentos contratuais a eles relativos e/ou mesmo o especifico registro de
ingresso dos respectivos montantes, sendo, pois, insuperaveis as consideracdes apresentadas no
Auto de Infracdo aqui enfrentado.

Por fim, no que tange as consideracdes apresentadas pela recorrente a
respeito de sua pretensdo de afastamento da aplicacdo da taxa SELIC, vale ressaltar que, em
suas razoes, entende que os referidos montantes ndo poderiam ultrapassar os limites
estabelecidos pelo Art. 192, pardgrafo 3° da CF/88, que, segundo aponta, limitariam os
percentuais de juros ao patamar de 12% ao ano.

A respeito desse apontamento, vale aqui destacar que, a principio, a
utilizacdo da taxa SELIC para a quantificagdo dos juros moratorios do crédito tributario
possuem expressa determinagdo legal, conforme, inclusive, verifica-se naquelas constantes da
Lei 8.981/95, em relagdo a qual, inclusive, sequer se poderia aqui admitir a contestagdo sob o
argumento da inconstitucionalidade, tendo em vista as expressas disposi¢des da Simula CARF
n’° 2, que afirma: “O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a
inconstitucionalidade de lei tributdria.”

Nao fosse por essa razao, entretanto, ¢ relevante destacar que o dispositivo
constitucional invocado pela recorrente (Art. 192, par. 3°), atualmente ndo mais subsiste em
nosso sistema juridico patrio, tendo sido, inclusive, especifica e expressamente revogado pelas
disposi¢oes contidas na Emenda Constitucional n° 40 de 2003, sendo, também por isso,
completamente infundadas as razdes apontadas.
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Conclusao

Em face a todo o exposto, encaminho o meu voto no sentido de NEGAR
PROVIMENTO ao recurso voluntario interposto, mantendo o lancamento em todas as suas
disposigdes, nos termos e fundamentos, inclusive, aqui especificamente apontados.

E como voto.
(Assinado digitalmente)

CARLOS AUGUSTO DE ANDRADE JENIER - Relator



